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Assim, penso que não restou posta nos autos a 
materialidade do delito, impondo-se a absolvição do réu, 
com supedâneo no art. 386, II, do CPP.

Mercê de tais considerações, dou provimento ao 
recurso da defesa para absolver o réu Laudevino Luiz 
Vicente, com supedâneo no art. 386, II, do CPP.

Custas, pelo Estado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MARIA LUÍZA DE MARILAC e ANTÔNIO 
CARLOS CRUVINEL.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .

código de master IFPI, número de catálogo, nome do 
fabricante, qualidade de impressão gráfica, constituição 
do catálogo informativo e ilustrativo selo holográfico.

Assim, o laudo não periciou o conteúdo da mídia 
apreendida, isto é, não verificou se havia reprodução de 
alguma obra fonográfica ou videofonográfica nos discos, 
os quais poderiam, até mesmo, não possuir nenhuma 
gravação em seu interior, razão pela qual temos que a 
materialidade do delito de violação de direito autoral não 
restou demonstrada.

Ora, o bem jurídico protegido é a propriedade inte-
lectual, e não o objeto em si, uma vez que este e seus 
consectários (capa, encarte, código de barras, etc.) não 
estão incluídos no conceito de obra intelectual, fono-
grama ou videofonograma protegidos pela norma 
penal incriminadora.

Assim, pode-se concluir que a constatação da mate-
rialidade do crime previsto no § 2º do art. 184 do CP foi 
presumida pela aparência externa dos CDs e DVDs apre-
endidos, o que não é o bastante para arrimar o decreto 
condenatório, porque ausente a efetiva prova da violação 
do direito autoral.

Sobre o tema, colho os seguintes escólios:

Violação de direito autoral. Art. 184, § 2°, do CP. Agente 
que expõe à venda CDs musicais ‘piratas’. Laudo pericial 
que, apesar de atestar a falsificação das mídias, não iden-
tifica seus títulos nem os titulares de eventuais direitos auto-
rais violados. Inexistência de prova do elemento normativo 
do tipo ‘violação do direito de autor’. Absolvição do réu, 
em face da falta de provas da materialidade. Necessidade. 
Recurso do Ministério Público improvido (TJSP - Apelação 
Criminal nº 993.08.018127-6/SP - 12ª Câmara de Direito 
Criminal - Relator: Des. Paulo Rossi - j. em 03.09.08 - v.u. - 
Voto nº 703).

Violação de direito autoral. Apelante surpreendido por poli-
ciais quando transportava diversos CDs e DVDs. Ausência de 
provas de que os objetos seriam destinados à venda ou à 
distribuição. Inexistência da obtenção de lucro direto ou indi-
reto. Perícia que não examinou o conteúdo da reprodução, 
limitando-se a concluir pela falsidade apenas pelas carac-
terísticas externas dos discos. Imprescindibilidade de veri-
ficação do conteúdo gravado nos discos, que é essência 
da perícia para a verificação do crime. Fato criminoso não 
provado. Recurso provido para absolver o réu com funda-
mento no art. 386, II, do CPP (TJSP - Apelação Criminal 
nº 993.08.037736-7 - 01215338.3/8-0000-000 - 16ª 
Câmara Criminal - TJSP - Relator: Des. Leonel Costa - DJe 
de 13.10.2008).

Não bastasse, vê-se que o laudo pericial também 
não indicou qual direito autoral foi violado, tampouco 
seu titular.

Ressalte-se que a figura típica prevista no § 2º 
do art. 184 do Código Penal, além do dolo específico 
consistente no intuito de lucro direto ou indireto, exige-se 
também a efetiva violação de direito autoral. E, como os 
pretensos autores não foram sequer identificados, não há 
certeza acerca da violação de seus direitos.

Sursis processual - Art. 89, § 4º, da Lei 9.099/95 
- Descumprimento das condições impostas - 

Revogação do benefício

Ementa: Apelação. Cassação da decisão de revogação 
do sursis. Impossibilidade.

- O art. 89 da Lei 9.099/95 é taxativo, havendo descum-
primento das condições impostas, deve ser revogada a 
concessão da suspensão condicional do processo.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0084.08.007869-8/001 - 
Comarca de Botelhos - Apelante: Adoniran Júnio Marra 
- Apelado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Corréu: Gustavo Siqueira Dornellas - Relator: DES. 
PAULO CÉZAR DIAS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Paulo Cézar Dias, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NÃO PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2011. - Paulo 
Cézar Dias - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PAULO CÉZAR DIAS - Trata-se de recurso 
interposto por Adoniran Júnio Marra, contra decisão do 
MM. Juiz de Direito da Comarca de Botelhos que revogou 
o sursis concedido, tendo em vista o descumprimento das 
condições sursitárias impostas ao acusado (f. 273).

O recorrente pugna, em síntese, pela cassação da 
decisão a quo (f. 310/312), alegando que não deixou de 
cumprir as condições a ele impostas, mas apenas ocorreu 
em “descuido” na realização dessas, razão por que pede 
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Tribunal do Júri - Quebra de incomunicabilidade 
dos jurados - Nulidade do julgamento

Ementa: Apelação criminal. Tribunal do Júri. Homicídio 
qualificado. Manifestação de jurada acerca das provas 
do processo anterior à votação dos quesitos e capaz 
de influenciar os demais juízes leigos. Adiantamento de 
voto caracterizado. Quebra da incomunicabilidade dos 
jurados. Irresignação devidamente constada em ata. 
Prejuízo à defesa demonstrado. Nulidade declarada. 
Julgamento anulado.

- O princípio da incomunicabilidade dos jurados, expresso 
no art. 466, § 1º, do Código de Processo Penal, é decor-
rência da garantia constitucional do sigilo das vota-
ções, prevista no art. 5º, XXXVIII, b, da Constituição da 
República, e tem por objetivo manter os juízes leigos livres 
de qualquer influência externa ou entre si, primando pela 
sua independência e livre convicção íntima.

- Consiste em quebra da incomunicabilidade, em desa-
tenção à regra do art. 466, § 1º, do Código de Processo 
Penal, a manifestação pessoal de jurada que, durante as 
alegações finais do Ministério Público em plenário, emite 
as expressões “o fato está claro, está claro para todos e o 
processo já foi anulado e a pena está caindo”, deixando 
transparecer a sua opinião de desacordo referente à dimi-
nuição da pena, demonstrando, de antemão, que o réu 
devia ser condenado.

- Verificada a ocorrência de quebra da incomunicabilidade 
dos jurados, é nulo o julgamento realizado, devendo o réu 
ser submetido a novo julgamento pelo Tribunal do Júri.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0105.99.013712-4/001 - 
Comarca de Governador Valadares - Apelante: Roberto 
Estevão Carraro da Rocha - Apelado: Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Relatora: DES.ª MARIA 
LUÍZA DE MARILAC

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Antônio Carlos Cruvinel, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 

a continuidade da suspensão condicional da pena até o 
seu final.

Contra-arrazoado o recurso (f. 321/323), subiram 
os autos e, nesta instância, manifestou-se a douta 
Procuradoria de Justiça pelo seu desprovimento, com a 
consequente manutenção da decisão (f. 327/328).

Em audiência admonitória foram definidas as condi-
ções impostas a Adoniran Júnio Marra para que fosse 
concedida a suspensão da pena (f. 279/280), sendo-lhe 
proibido: frequentar bares, boates ou ambientes simi-
lares; ausentar-se da comarca por mais de 5 (cinco) dias 
sem prévia autorização do Juízo; sendo-lhe determinado 
que comparecesse perante o Juízo, bimestralmente, para 
informar e justificar suas atividades laborais, devendo esse 
comparecimento realizar-se no último dia útil do mês.

Iniciado o cumprimento das obrigações, o recor-
rente deixou de apresentar-se em juízo, conforme se faz 
provar pela f. 283-verso. Intimado a reiniciar as apresen-
tações (f. 288), permaneceu silente (f. 288-verso), o que 
culminou na revogação do sursis pelo MM. Juiz a quo, 
nos termos do art. 89, § 4º, da Lei 9.099/95.

Alega o impetrante que o não comparecimento foi 
decorrência de um “descuido”, pois seu trabalho “lhe 
rouba todo o tempo”, e não tinha ele a intenção de 
causar lesão ao prosseguimento do feito.

Entretanto, o que se observa é um verdadeiro 
descaso do recorrente em cumprir suas obrigações 
perante a Justiça. O excesso de trabalho não configura 
justificativa para se furtar a seus deveres judiciais, não 
havendo, inclusive, nenhum dispositivo legal que respalde 
tal ato. Muito pelo contrário, o que se observa, expres-
samente, no § 4º do art. 89 da Lei 9.099/95 é que o 
descumprimento da obrigação imposta a quem foi bene-
ficiado com a suspensão condicional do processo impõe 
a revogação dessa, de plano.

Esse também é o entendimento do STJ; se 
não, vejamos:

Habeas corpus. Processual penal. Crimes contra a honra. Lei 
de Imprensa. Ação penal privada. Suspensão condicional do 
processo. Legitimidade para o seu oferecimento. Aplicação 
analógica do art. 89 da Lei nº 9.099/1995. Descumprimento 
das condições impostas. Sursis processual automaticamente 
revogado. Ordem denegada. 1. [...] 2. Em casos de descum-
primento das condições impostas, o sursis processual é auto-
maticamente revogado, voltando o processo a ter seu curso 
normal. 3. Ordem denegada (HC 42902/RS - Habeas Corpus 
2005/0051379-7 - Relator: Ministro Hélio Quaglia Barbosa 
(1127) - Órgão Julgador: Sexta Turma - Data do julgamento: 
18.08.2005).

Logo, não se leva em consideração a intenção do 
beneficiado de lesar ou não o prosseguimento do feito, 
mas, sim, de forma objetiva, se foram cumpridas as 
exigências impostas para a concessão da benesse.

Dessa forma, correta a decisão que determinou 
a revogação do benefício da suspensão condicional 
do processo.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS e 
MARIA LUÍZA DE MARILAC.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .


